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RESUMO

Áreas contaminadas trazem distintos desafios para a sociedade, tanto em sua 
amplitude de gestão, como na atribuição das responsabilizações legais e financeiras para 
sua mitigação, sendo esse cenário agravado quando se analisam zonas urbanas degradadas 
por múltiplos sítios (multissítios) com passivos ambientais (brownfields). Muitos pro-
blemas são resultantes da própria gestão dessas áreas, destacando-se a dificuldade de 
diálogo entre responsáveis legais, eventual existência de áreas contaminadas órfãs, além 
de conflitos entre autoridades públicas, dificultando o controle ambiental adequado do 
risco toxicológico existente. Disso decorrem inúmeros casos em que a judicialização, 
como instrumento de gestão, se torna uma estratégia preferencial, permitindo a protela-
ção de investimentos pelos agentes poluidores, tornando secundária a solução do passivo 
ambiental. Derivam-se, portanto, impactos sociais e ambientais diversos decorrentes da 
demora na ação remediativa das áreas em pauta. Nesse contexto, a situação ambiental 
apontada necessitaria do desenvolvimento de um novo modelo conceitual de gestão de 
áreas contaminadas regionalizado em que o consorciamento entre agentes poluidores, 
tutelado pelo Estado, possa ser referido como alternativa eficaz ao controle dos riscos 
existentes. Nesse modelo conceitual de controle ambiental, a mensuração de preferências 
que a sociedade tenha quanto à melhor forma de gestão do meio ambiente e a mitigação 
dos passivos ambientais deve ser considerada, permitindo-se qualificar critérios de maior 
relevância em um projeto de remediação sustentável, analisando e discutindo a abrangên-
cia das externalidades e o impacto financeiro da solução. Este trabalho apresenta um caso 
de passivo em área multissítio existente na cidade de São Paulo (SP), Brasil, denominada 
Arco Jurubatuba. Nessa região há um histórico de inúmeros sítios de empresas de diver-
sos setores produtivos qualificadas como áreas contaminadas, com agravamento ao risco 
ambiental derivado do adensamento populacional local, oriundo da mudança de uso dessa 
zona de industrial para residencial. A abordagem, considerando o contexto multissítios, 
desenvolvida no trabalho, visa a apresentar uma recomendação de modelo conceitual de 
gestão regional, que leve em consideração estudos de intrusão de vapores (IV) originários 
do solo e aquíferos locais severamente impactados por solventes clorados, que consti-
tuem fontes de riscos toxicológicos à população exposta. Nesse sentido, o mapeamento 
de gases em subsuperfície e a avaliação de seu risco possibilitarão o desenvolvimen-
to de uma estratégia de drenagem e tratamento desses gases, saneando a região contra 
eventuais riscos à saúde humana. Por fim, o desenvolvimento de um modelo conceitual 
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específico para investigação de passivos ambientais em áreas multissítios permitirá maior 
sensibilidade na avaliação de perigos e/ou riscos e alerta para a necessidade de mudança 
de paradigmas de controle de impactos ambientais por parte do Estado, conferindo maior 
segurança à população local.

Palavras-chave: Remediação Ambiental, Mudanças Climáticas, Resiliência, Gestão de 
Áreas Complexas, Áreas Multissítio, Modelo Consorciado.

ABSTRACT

MULTISITE CONCEPTUAL MODEL AS A STRATEGIC TOOL FOR 
BROWNFIELDS MANAGEMENT: THE CASE OF ARCO JURUBATUBA 
(BRAZIL). Contaminated areas present distinct challenges for society, both in the scope 
of their management and in the assignment of legal and financial responsibilities for their 
mitigation, a scenario aggravated when dealing with degraded urban zones by multiple 
sites (multi-sites) with environmental liabilities (brownfields). Many problems are 
attributed to the management of these areas, highlighting the difficulty of dialogue among 
legally responsible parties, possible existence of orphan contaminated areas, and conflicts 
between public authorities, hindering proper environmental control of the existing 
toxicological risk. Numerous cases arise where judicialization, as a management tool, 
becomes a preferred strategy, allowing polluting agents to delay investments, regrettably 
relegating the solution of environmental liabilities to a secondary status. Consequently, 
various social and environmental impacts derive from the delay in remedial action in the 
areas in question, with the aggravation caused by externalities in public areas existing 
in these scenarios addressed in this study. This study presents a case of multi-site 
environmental liability in the city of São Paulo (SP), Brazil, called Arco Jurubatuba. The 
approach aims to recommend a regional management conceptual model that considers 
vapor intrusion studies (VI) originating from the local aquifer, a possible source of 
toxicological risks to the affected population. This region has a history of hundreds of 
industries from various sectors, indicating multiple contaminated areas with constant 
aggravation of environmental risk due to local population densification arising from 
the land use change from industrial to residential zones. In this context, the indicated 
environmental situation calls for the development of a new regionalized conceptual 
management model for contaminated areas, in which the solution among polluting agents, 
overseen by the State, can be seen as an effective alternative for managing existing risks. 
In this conceptual model of environmental control, public preferences regarding the best 
form of environmental management and mitigation of environmental liabilities should 
be considered, allowing the qualification of the most relevant criteria in a sustainable 
remediation project, analyzing and discussing the scope of externalities and the financial 
impact of the solution. The development of a specific Conceptual Model for investigating 
environmental liabilities in multi-site areas allows greater sensitivity in risk assessment 
and highlights the need for changes in State environmental impact control paradigms, 
providing greater safety to the local population.

Keywords: Environmental Remediation, Climate Change, Resilience, Complex Areas 
Management, Consortium Mode.

RESUMEN

MODELO CONCEPTUAL MULTISITIO COMO HERRAMIENTA 
ESTRATÉGICA PARA LA GESTIÓN DE BROWNFIELDS: EL CASO DE ARCO 
JURUBATUBA (BRASIL). Las áreas contaminadas presentan distintos desafíos para la 
sociedad, tanto en su amplitud de gestión como en la asignación de responsabilidades 
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legales y financieras para su mitigación, siendo este escenario agravado cuando se analizan 
zonas urbanas degradadas por múltiples sitios (multisitios) con pasivos ambientales 
(brownfields). Muchos problemas se atribuyen a la gestión de estas áreas, destacándose 
la dificultad de diálogo entre los responsables legales, la posible existencia de áreas 
contaminadas huérfanas, además de los conflictos entre autoridades, lo que dificulta el 
control ambiental adecuado del riesgo toxicológico existente. De ello derivan numerosos 
casos en los que la judicialización, como instrumento de gestión, se convierte en una 
estrategia preferencial, permitiendo la postergación de inversiones por parte de los agentes 
contaminantes, relegando lamentablemente la solución del pasivo ambiental a un segundo 
plano. Por tanto, se derivan diversos impactos sociales y ambientales por la demora en 
la acción remedial en las áreas en cuestión, abordándose en este estudio el agravamiento 
provocado por externalidades en áreas públicas existentes en estos escenarios. El texto 
presenta un caso de pasivo en área multisitio existente en la ciudad de São Paulo (SP), 
Brasil, denominado Arco Jurubatuba. La propuesta busca presentar una recomendación 
de modelo conceptual de gestión regional que contemple estudios de intrusión de vapores 
(IV) originados en el acuífero local, posible fuente de riesgos toxicológicos para la 
población afectada. En esta región existe un historial de cientos de industrias de diversos 
sectores, con indicación de múltiples áreas contaminadas con agravamiento constante 
del riesgo ambiental derivado del aumento poblacional local, originado por el cambio de 
uso de esta zona industrial a áreas residenciales. En este contexto, la situación ambiental 
señalada requeriría el desarrollo de un nuevo modelo conceptual regionalizado de gestión 
de áreas contaminadas, en que la solución entre agentes contaminantes, tutelada por 
el Estado, pueda ser referida como una alternativa eficaz para la gestión de los riesgos 
existentes. En este modelo conceptual de control ambiental, se debe considerar la 
medición de las preferencias que la sociedad tiene respecto a la mejor forma de gestionar 
el medio ambiente y mitigar los pasivos ambientales, permitiendo calificar los criterios 
de mayor relevancia en un proyecto de remediación sostenible, analizando y discutiendo 
la amplitud de las externalidades y el impacto financiero de la solución. El desarrollo de 
un Modelo Conceptual específico para la investigación de pasivos ambientales en áreas 
multisitio posibilita mayor sensibilidad en la evaluación de riesgos y sobre la necesidad 
de cambio de paradigmas en el control estatal de impactos ambientales, brindando mayor 
seguridad a la población local.

Palabras clave: Remediación Ambiental, Cambio Climático, Resiliencia, Gestión de 
Áreas Complejas, Modalidad Consorcio.

1 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

O desenvolvimento de modelos conceituais é 
uma etapa gerencial fundamental na recuperação de 
brownfields e no redesenvolvimento urbano, pois 
fornece a base para entender riscos toxicológicos 
decorrentes de contaminações de solo e águas sub-
terrâneas (Gavrilas et al., 2025), além de comunicar 
informações de forma eficaz e planejar estratégias de 
gestão adequadas (Hart et al., 2021). A recuperação 
de brownfields em zonas urbanas constitui um tema 
central na discussão do acesso à cidade, da gentrifi-
cação e, consequentemente, dos impactos ambientais 
nas dinâmicas climáticas globais (Goosen & Fitchett, 
2019; Wei et al., 2025).

Brownfields são áreas urbanas degradadas 
onde a contaminação do solo e da água subterrânea 

é frequente, exigindo soluções específicas para sua 
recuperação (Hou et al., 2023; Wei et al., 2025). 
Segundo a Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos da América (USEPA, sigla em 
inglês), os brownfields são “bens imóveis, cuja 
expansão, remodelação ou reutilização possam ser 
complicados pela presença ou potencial presença de 
uma substância perigosa, poluente ou contaminante” 
(Strom, 2018). Chen et al. (2018) destacam a relação 
próxima entre os processos de urbanização e a indus-
trialização das cidades durante seu desenvolvimento, 
bem como a etapa posterior de desindustrialização e a 
descoberta de brownfields complexos. O problema de 
brownfields da década de 1970 que assolou diversos 
territórios recém-desenvolvidos e gerou problemas 
econômicos e até crescimento da atividade criminosa 
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foi um ponto de partida para se pensar a revitalização 
e reutilização de brownfields como ferramenta para 
o desenvolvimento econômico, ambiental e social 
(Chen et al., 2018; Vestbro, 2007). Segundo Liao 
(2023), a gestão do espaço urbano deve passar por 
uma discussão acerca da vocação das áreas recupera-
das, a qual envolve aspectos econômico e de hetero-
geneidade cultural da população local, mas que ofe-
rece oportunidades de novos empreendimentos, além 
de uma discussão estética relativa à sua historicidade, 
visando-se a criar uma paisagem com características 
regionais adequadas a uma nova ocupação.

Quando um brownfield abrange uma grande 
área geográfica com múltiplas fontes de contamina-
ção, recomenda-se uma abordagem integrada entre os 
diferentes sítios da região, que deve ser reconhecida 
como uma área multissítios (ou multi-site, em inglês) 
para fins de gerenciamento ambiental (Barbosa et al., 
2017; Hart et al., 2021). Ainda, como conceituação, 
a USEPA (2023) define multi-sites como áreas com 
valor de remediação superior a 50 milhões de dóla-
res, ou de atividade industrial maior que 1000 acres 
de extensão e apropriada para redesenvolvimento 
econômico-urbano (NICOLE, 2023). Ao contrário do 
modelo de uma área contaminada isolada, o conceito 
de multissítios envolve plumas combinadas (Hart et 
al., 2023), uma rede complexa de responsáveis legais 
públicos e privados e alta complexidade técnica e 
institucional, o que torna o gerenciamento tradicional 
ineficaz e exige abordagens integradas e ferramentas 
avançadas de gestão de dados ambientais (Barbosa et 
al., 2017). 

Os brownfields estão presentes em quase todos 
os países do hemisfério norte. A USEPA (2024) es-
tima a existência de mais de 450 mil brownfields no 
país. Na Europa, segundo levantamento de Oliver et 
al. (2014), países como Polônia e Romênia somam 
mais de 8.000 km² de brownfields, enquanto Portugal, 
Espanha, Áustria e Itália possuem menos de 1.000 
km² cada. No Brasil, não existe uma estimativa con-
solidada da área ocupada por brownfields no país, no 
entanto, o Estado de São Paulo registra 7.138 Áreas 
Contaminadas e Reabilitadas (Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo/Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística [CETESB/SEMIL], 
2025a), sendo cerca de 4.000 na bacia do Alto Tietê, 
onde se destaca a região do Arco Jurubatuba, marcada 
por múltiplos passivos ambientais.

A reutilização de brownfields para o desenvol-
vimento urbano depende, inicialmente, da elaboração 
de um modelo conceitual que considere a complexi-
dade dos sítios, sejam eles isolados ou multissítios in-
tegrados. Essa prática é essencial para revitalizar áre-

as urbanas degradadas, melhorar a qualidade de vida, 
conter a expansão urbana desordenada e otimizar a 
infraestrutura existente, gerando benefícios econômi-
cos, ambientais e sociais (Abrams et al., 2024; Goo-
sen & Fitchett, 2019; Interstate Technology and Re-
gulatory Council [ITRC], 2017; Loures & Vaz, 2018; 
Wei et al., 2025). Assim, o planejamento estratégico 
de grandes cidades deve incluir abordagens integra-
das e abrangentes, capazes de lidar com a complexi-
dade dos multissítios e articular as dimensões técnica, 
institucional e legal de forma eficaz.

Considerar desde o início modelos conceitu-
ais voltados para áreas integradas em configurações 
multissítios fortalece a recuperação e a reutilização 
de espaços urbanos, ajudando a conter a expansão da 
fronteira urbana, mitigar processos de gentrificação 
e reduzir impactos climáticos e ambientais (Che-
tri et al., 2025; Lehigh et al., 2020; Siqueira-Gay et 
al., 2019). Ao transformar terrenos contaminados 
em áreas habitáveis e produtivas, diminui-se o risco 
à saúde pública e promove-se maior coesão social, 
contribuindo para cidades mais inclusivas e susten-
táveis (Hou et al., 2023). Nesse contexto, este artigo 
tem como objetivo ressaltar a importância de adotar 
modelos conceituais multissítios na gestão de áreas 
contaminadas e apresentar a região do Arco Jurubatu-
ba como um estudo de caso icônico, que exemplifica 
esses desafios e potencialidades. Entre os benefícios 
dessa estratégia de gestão, destacam-se: melhor alo-
cação de investimentos, compartilhamento de expe-
riências e soluções, planejamento urbano sustentável, 
busca de convergência entre stakeholders, criação de 
normatização para ações de investigação e mitigação 
de impactos, além da comunicação com a sociedade 
(Eklund et al., 2024; Sillos et al, 2025).

2 MODELO CONCEITUAL DE ÁREAS 
CONTAMINADAS

2.1 Definição

Modelos conceituais são instrumentos funda-
mentais no gerenciamento de passivos ambientais 
e áreas contaminadas, pois representam de forma 
dinâmica as hipóteses sobre a evolução de conta-
minantes, suas causas prováveis, mudanças nos re-
ceptores e as principais incertezas associadas (Hart 
et al., 2021; ITRC, 2017). Geralmente apresentados 
como relatórios técnicos acompanhados de diagra-
mas interativos, esses modelos são essenciais para 
compreender, remediar e monitorar, a longo prazo, 
locais contaminados complexos, além de facilitar a 
comunicação entre técnicos, gestores e a sociedade. 
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De acordo com diretrizes internacionais, como as 
da USEPA, a construção do modelo conceitual 
(MC) é uma etapa central do gerenciamento am-
biental, pois permite lidar com incertezas, incluin-
do aquelas relacionadas às mudanças climáticas, e 
serve de base para o desenvolvimento de modelos 
numéricos complementares, fortalecendo decisões 
de remediação, planejamento do uso do solo e ges-
tão sustentável de riscos hidrogeológicos em áreas 
degradadas (Cramer et al., 2025; Hart et al., 2021).

Os modelos conceituais representam práticas 
recomendadas pelos guias estadunidenses da USE-
PA (2024) e são parte fundamental dos processos 
de gerenciamento de áreas contaminadas, segundo 
a Decisão de Diretoria (DD) 38/2017/C de feverei-
ro de 2017 (CETESB, 2017). Segundo a DD-38, os 
modelos conceituais são definidos enquanto:

Relato escrito, acompanhado de 
representação gráfica, dos processos 
associados ao transporte das substâncias 
químicas de interesse na área investigada, 
desde as fontes potenciais, primárias 
e secundárias de contaminação, até os 
potenciais ou efetivos receptores. Esse 
relatório deve conter a identificação das 
substâncias químicas de interesse, das 
fontes de contaminação, dos mecanismos 
de liberação, dos meios de transporte, 
dos receptores e das vias de ingresso das 
substâncias (CETESB, 2017, p. 12).

Atualmente, no cenário paulistano, a cons-
trução dos modelos conceituais deve considerar 
ao menos quatro estágios diferentes, associados a 
cada etapa do processo de diagnóstico do geren-
ciamento das áreas contaminadas. O MC1 corres-
ponde ao modelo conceitual da avaliação prelimi-
nar com a proposta de representar amplamente as 
hipóteses de liberação de substâncias a partir da 
fonte de contaminação das áreas com potencial de 
contaminação (AP), enquanto o MC2, elaborado 
na investigação confirmatória, tem como objetivo 
revisar as hipóteses de liberação das substâncias 
químicas de interesse (SQI) a partir de fontes pri-
márias para o meio, bem como classificar a fonte 
de contaminação (externa, difusa, natural etc.) e 
identificar os bens a serem protegidos. Já durante a 
investigação detalhada, a proposta do MC3, além 
de descrever o meio físico e as concentrações de 
SQI nos seus diferentes componentes, é delimitar 
nos planos horizontal e vertical as dimensões das 
plumas de contaminantes, quantificando massas e 
caracterizando o transporte e as vias de exposição 
aos seres humanos. Por fim, o MC4, elaborado 

na etapa de avaliação do risco toxicológico, tem 
como objetivo determinar os valores calculados 
de risco a todos os expostos, considerando seres 
humanos e bens a proteger (corpos d’água, fauna 
e flora) e estabelecendo as necessidades de reme-
diação a fim de controlar o risco toxicológico ao 
ecossistema e à saúde humana. A Figura 1, adap-
tada de CETESB (2017), mostra o fluxo que se 
tem empregado no uso de MCs e sua dinâmica no 
processo de investigação de passivos ambientais 
no Brasil.

O uso de modelos conceituais está entre as 
ferramentas mais importantes no gerenciamento 
de áreas contaminadas em todo o mundo, sendo 
fundamental para a compreensão da complexidade 
de interação entre meio físico e biológico, com o 
cenário de contaminação existente, tanto em tem-
po presente como futuro. Além disso, a conexão 

FIGURA 1 – Diagrama do fluxo de elaboração dos modelos 
conceituais ao longo do processo de gerenciamento de áreas 
contaminadas. Fonte: CETESB (2017).
FIGURE 1 – Diagram of conceptual model development 
throughout the contaminated site management process. Source: 
CETESB (2017).
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possível entre os impactos de contaminantes, o 
cenário de exposição e os receptores materializa 
a captação de informação desenvolvida sobre as 
fontes de contaminação, sua toxicidade, transpor-
te, dispersão e intensidade de exposição de recep-
tores, alertando gestores sobre a procura de dados 
para suporte na tomada de decisão (Butt et al., 
2020).

Em 2024, a CETESB publicou sua Decisão 
de Diretoria 056/2024/E (CETESB, 2024b) com 
um novo procedimento para solicitação de pare-
ceres acerca do gerenciamento de áreas contami-
nadas, agrupando em blocos os procedimentos de 
investigação ou mitigação de sítios. Nesse docu-
mento, um fato relevante é que o agente de contro-
le propõe organizar a gestão e sua interferência se-
guindo a lógica de etapas determinísticas de ações 
administrativas de sua responsabilidade (e.g. en-
cerramento de caso, notificação a outras agências 
como de saúde pública ou gestão de águas) ou dos 
agentes envolvidos no processo (consultores ou 
responsáveis por áreas contaminadas). Desta for-
ma, este documento estabelece um menor número 
de etapas em que a agência se manifestará sem es-
tabelecer prazos para tal.

Convém destacar que, historicamente, as 
avaliações de brownfields, não apenas no Bra-
sil, buscaram uma leitura individualizada (área 
a área), qual seja, industrial, comercial, aterro, 
posto de serviços, entre outros, sem buscar uma 
avaliação regionalizada dos riscos derivados de 
múltiplos sítios contaminados interligados (ou 
áreas complexas), em especial do risco sinergético 
desses passivos ambientais e suas externalidades 
potencializadas. Também, conforme apresenta-
do em Li et al. (2021), o prazo de remediação foi 
identificado como um fator crucial na sustentabi-
lidade e na tomada de decisão na seleção de pro-
jetos de remediação, especialmente em mercados 
em rápido desenvolvimento como a China, onde a 
importância da celeridade de conversão de uso dos 
brownfields é significativa.

2.2 Modelo conceitual de áreas complexas

No vocabulário técnico da área de gestão 
de passivos ambientais (GPA) e de gerenciamen-
to de áreas contaminadas (GAC), existem termos 
para classificar as áreas conforme características 
particulares, como área contaminada, área crítica 
e área complexa, cuja adoção vem crescendo nas 
discussões hidrogeológicas (CETESB, 2017; De 
Sousa et al, 2023; ITRC, 2017; Hart et. al, 2021, 
2023; National Research Council [NRC], 2013). 

Enquanto área contaminada se refere a um local 
com confirmação de substâncias nocivas no solo 
e no aquífero, o termo “área crítica” ou “área con-
taminada crítica” diz respeito a um local com risco 
iminente para a vida ou para a saúde humana (CE-
TESB, 2017). Por outro lado, as áreas complexas/
multissítios representam locais, propriedades e até 
regiões que apresentam grandes desafios técnicos 
(e não-técnicos), em que as abordagens clássicas 
não são suficientes para resolução, havendo so-
breposição de responsabilidades, como no caso de 
plumas de contaminantes combinadas (De Sousa 
et al., 2023; Hart et al., 2023; Price et al., 2017). 
O Conselho Regulatório Interestadual dos Estados 
Unidos (ITRC, sigla em inglês) acrescenta à defini-
ção de área complexa a questão temporal da reme-
diação local, abordando como “um local em reme-
diação ambiental que, devido a desafios técnicos 
e não-técnicos, provavelmente não será restaurado 
dentro de um prazo razoável” (ITRC, 2017).

Hart et al. (2023) utilizam, para além das re-
comendações de abordagem em áreas complexas 
descritas por De Sousa et al. (2023), ITRC (2017), 
NRC (2013) e Price et al. (2017), o gerenciamento 
adaptativo, a partir do qual a abordagem holística 
para com a região analisada permite a revisão em 
detalhes significativos do modelo conceitual tem-
poral da área.

O planejamento para que se viabilize a atu-
alização e refinamento de informações e modelos 
conceituais possibilitaria alcançar um nível de con-
fiança considerável a respeito dos riscos e incerte-
zas, em uma área complexa contaminada (Kresic & 
Mikszewski, 2013). Contudo, mesmo com os ins-
trumentos e metodologias do GAC, não obstante 
ocorrem casos em que os objetivos da remediação 
ou recuperação não são atingidos, em decorrência 
de desafios intrínsecos à área, que podem ser de 
natureza técnica ou não-técnica. A USEPA (2023) 
apresenta um guia de soluções de remediação, des-
tacando a importância de modelos conceituais para 
sua escolha.

No início do século atual, foram identificados 
126.000 casos inacabados de áreas contaminadas 
apenas nos EUA, dentre os quais cerca de 12.000 
demonstraram a necessidade de estudos de apro-
fundamento e prazos mais extensos que o comum 
para a remediação efetiva, sendo, portanto, reco-
nhecidas enquanto áreas complexas (NRC, 2013). 
Muitas das atividades estão relacionadas a polos 
industriais, logísticos, áreas de mineração, entre 
outros, que, por introduzirem contaminantes tóxi-
cos no meio ambiente, exigem a adoção de estraté-
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gias integradas de remediação e controle ambiental 
(Dehkordi et al., 2024). A Tabela 1 apresenta os de-
safios técnicos identificados em áreas complexas 
como estas, segundo relatório do ITRC de 2017.

De forma geral, os desafios técnicos associa-
dos à complexidade de características intrínsecas 
à área contaminada agregam dificuldades para a 
abordagem da gestão, como seu tamanho, o volu-
me do material que constitui fonte de contamina-
ção, os caminhos preferenciais de fluxo associados 
à geologia, as condições geoquímicas do meio, as 
características dos contaminantes, a litologia, a he-
terogeneidade do solo, a dinâmica hidráulica dos 
aquíferos e o cronograma operacional (CETESB/
SEMIL, 2025b, Sillos et al., 2019). Entretanto, os 
desafios não-técnicos, que englobam questões não 
menos importantes, como os objetivos e expectati-
vas para a área, a titularidade da área, o financia-
mento para os projetos, as legislações e regulamen-
tações, o tempo de extensão da remediação, além 
de outras questões, somam-se aos desafios técnicos 
para a complexidade da gestão proposta (Tabela 1).

TABELA 1 – Principais desafios técnicos identifica-
dos em áreas complexas. Fonte: ITRC (2017).
TABLE 1 – Main technical challenges identified in complex 
areas. Source: ITRC (2017).

Desafios técnicos Definições

Condições
Geológicas

Heterogeneidade geológica / caminhos preferen-
ciais

Falhas / fraturas / geologia cárstica

Meio de baixa permeabilidade

Condições
Hidrogeológicas

Velocidades extremas ou variáveis da água sub-
terrânea
Nível d’água flutuante / Contaminação profunda 
em água subterrânea
Interação entre água superficial e subterrânea e 
sedimento não impactado

Condições Geo-
químicas

Geoquímica extrema (condições pH / redox ex-
tremas)

Temperatura extrema em água subterrânea

Atenuação natural em SQI de maior mobilidade 
e toxicidade

Condições dos 
Contaminantes

Presença de LNAPL ou DNAPL

Contaminantes de difícil manejo / Contaminantes 
emergentes
Múltiplos contaminantes em elevadas concentra-
ções

Escala do Sítio

Lugar e extensão da contaminação

Número, tipo e proximidade dos receptores

Profundidade da contaminação / Plumas extensas 
ou misturadas

O ITRC (2017) elaborou um guia para auxi-
liar na identificação de casos que sejam passíveis 
de serem classificados como Área Complexa, no 
qual são definidos os desafios técnicos e não-téc-
nicos que podem ocorrer em uma área. Dentre os 
tópicos abordados pelo guia, os objetivos para o 
sítio, o gerenciamento de mudanças que podem 
ocorrer em longos períodos, a sobreposição de 
responsabilidades regulatórias, os controles ins-
titucionais, as mudanças no uso do terreno e as 
questões de financiamento são destacados no flu-
xograma apresentado na Figura 2.

Barbosa et al. (2017) destacam que o geren-
ciamento tradicional, aplicado aos sítios isolados 
e focado em cada terreno individualmente, mos-
tra-se ineficaz para multissítios, exigindo aborda-
gens integradas e ferramentas de gestão de dados 
ambientais. Estas ferramentas, por sua vez, ne-
cessitam ser aplicadas considerando a unidade da 
integração de focos de um contexto multissítios, 
uma vez que diminuem o retrabalho da gestão e 
das ações aplicadas para com o objetivo final – 
mitigar os impactos da contaminação na qualida-
de de vida e na saúde humana. Portanto, a revitali-
zação de áreas contaminadas depende de políticas 
de cooperação entre órgãos públicos, setor priva-
do e sociedade civil, visando à reabilitação e ao 
uso seguro dessas áreas (Freitas, 2017). Uma vez 
que multissítios frequentemente impactam gran-
des populações urbanas, a ação gerencial pode 
envolver questões de saúde pública, como maior 
risco de doenças congênitas em populações afe-
tadas pela contaminação de sistemas complexos 
como os multissítios (e.g. Santoro et al., 2017).

Liu et al. (2024) apresentam uma revisão de 
grande número de casos de remediação chineses 
em sítios complexos, trazendo a perspectiva da 
solução tecnológica integrada com ações in-situ 
e ex-situ, e demonstrando como essa alternativa 
oferece vários benefícios, entre eles, a redução de 
custos, a mitigação da pegada de carbono, a pre-
venção de despesas secundárias ao poder público 
(e.g. custos com sistema de saúde) e, por fim, a 
conversão de passivos em ativos ambientais para 
a comunidade impactada, fato que conferiria uma 
melhoria de reputação do papel do estado.

A gestão dessas áreas contaminadas é parti-
cularmente desafiadora para stakeholders e pode 
ser gravemente danosa para a população exposta a 
suas externalidades (Schlappa & Ferber, 2016). O 
caso do Arco Jurubatuba com sua tardia restrição 
à captação e ao consumo das águas subterrâneas 
contaminadas por SQI carcinogênicas (ano 2006) 
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reforça a distância entre a informação de um risco 
decorrente de um passivo ambiental e a pouca ce-
leridade que o Estado tem na adoção de medidas 
de controle, a fim de evitar-se o risco, ou mesmo 
perigo, decorrente dos passivos ambientais regio-
nalizados (Sillos, 2006).

3 O CASO DO ARCO JURUBATUBA

No contexto brasileiro, um exemplo emble-
mático de passivos ambientais é o antigo distrito 
industrial de Jurubatuba, na cidade de São Paulo. 
Consiste em área complexa ou em configuração 
multissítio, onde décadas de atividades indus-
triais pouco responsáveis para com os impactos 
ambientais e o meio, resultaram em uma conta-
minação regional do aquífero por solventes clo-
rados, com múltiplas fontes e responsáveis legais 
(Figura 3). A complexidade do local demandou o 
desenvolvimento de sistemas integrados de infor-
mação, como o uso de Geoprocessamento (GIS), 
para consolidar dados e apoiar decisões de gestão 
ambiental, uma vez que existe sobreposição das 
plumas das atividades industriais locais e, por-
tanto, dos responsáveis legais (Lima, 2018; Pino 

et al., 2021). Destaca ainda Barbosa (2015) que 
há inúmeros desafios e lacunas de informações a 
se integrar no plano de gestão de risco ambien-
tal relacionados aos passivos existentes, situação 
que indica a necessidade de investigações com os 
seguintes objetivos:

•	 Sanar-se a ausência de registros de informa-
ções pretéritas em metade dos empreendimentos;

•	 Avaliar se rios e córregos são zonas de des-
carga dos aquíferos de porosidade intergranular 
(sedimentos e saprólito);

•	 Caracterizar os principais locais de ocorrên-
cia de concentrações mais elevadas de solventes 
clorados; e

•	 Identificar a existência de concentrações ele-
vadas em alguns poços de abastecimento próxi-
mos às áreas que manipularam solventes clora-
dos no passado.

3.1 Aspectos sociais e históricos

Jurubatuba localiza-se no distrito de Santo 
Amaro, na zona sul da cidade de São Paulo (SP, 
Brasil), possuindo o histórico ocupacional que 
engloba registros de aldeias originárias do século 

FIGURA 2 – Principais fatores não-técnicos do Gerenciamento de Áreas Complexas. Adaptado de ITRC (2017).
FIGURE 2 – Main non-technical factors in Complex Site Management. Adapted from ITRC (2017).
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XVI, passando por um intenso processo de indus-
trialização e urbanização durante o século XIX, 
impulsionado pelas exigências do crescimento 
populacional e das dinâmicas socioeconômicas 
do país até os dias atuais, apresentando um enfo-
que em requalificação urbanística e a construção 
de moradias verticais (Cravo, 2021). Agregado 
ao nome da região Jurubatuba, o termo "arco" é 
utilizado para designar uma área que se desenvol-
ve em torno de uma infraestrutura de transporte. 
Em São Paulo, esse conceito foi aplicado a dife-
rentes projetos de intervenção urbana (PIUs) que 
buscam requalificar e adensar regiões ao longo 
de eixos de mobilidade, como o Arco Tietê e, no 
caso em questão, o Arco Jurubatuba (São Paulo, 
2016).

Considerando o contexto histórico da re-
gião, foi delimitada a partir da Deliberação CBH-
AT, nº 01, de 16 de fevereiro de 2011 (Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê [CBH-AT], 
2011), rerratificada pela Deliberação CBH-AT, nº 
139 de 15 de dezembro de 2021 (CBH-AT, 2021), 
complementada pela CRH n° 265, de 28 de abril 
de 2022 (Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
[CRH], 2022), a Área de Restrição e Controle para 

captação e uso das águas subterrâneas no muni-
cípio de São Paulo (ARC - Jurubatuba) (Figura 
4A). O projeto ARC - Jurubatuba configura uma 
intervenção estratégica voltada para a restrição 
e o controle do uso das águas subterrâneas na 
região do entorno do Canal do Jurubatuba. Em 
decorrência das condições de passivos ambien-
tais locais, foram estabelecidas áreas de restrição 
classificadas em diferentes níveis - alta, média e 
baixa - com o objetivo de impedir a exploração 
descontrolada desses recursos hídricos e proteger 
a qualidade da água destinada ao abastecimento 
público e a usos urbanos. A deliberação funda-
menta diretrizes específicas para o monitora-
mento, fiscalização e controle da perfuração e 
operação de poços, além da obrigatoriedade de 
realização de análises físico-químicas das águas. 
Como impacto primordial, o projeto promoveu 
a contenção da superexploração e agravamento 
da contaminação, assegurando a sustentabilidade 
hídrica da região e contribuindo para a proteção 
da saúde pública e do meio ambiente urbano, 
embora demandando constante atualização e 
aprimoramento das medidas frente à experiência 
operacional e aos desafios ambientais.

FIGURA 3 – Mapa de áreas contaminadas e recuperadas na Área de Restrição e Controle (ARC) Jurubatuba a 
partir da base de dados da CETESB (2024a).
FIGURE 3 – Map of contaminated and remediated areas in the Jurubatuba Restriction and Control Area (RCA) based on the  
CETESB (2024a) database.
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Em 2023, a partir da Lei Nº 17.965, de 19 de 
junho de 2023 (São Paulo, 2023), complementada 
pela Lei Nº 18.178, de 25 de julho de 2024 (São 
Paulo, 2024), foi criado o Projeto de Intervenção 
Urbana (PIU) Arco Jurubatuba (Figura 4B), que 
possui em curso intenso processo de reurbaniza-
ção (aproximadamente 5 mil unidades habitacio-
nais entregues por ano), com processo de vertica-
lização acelerada da região, sendo esta realizada 
por vezes sobre históricos brownfields existentes, 
e com isso efetivando riscos toxicológicos asso-
ciados a contaminações ambientais existentes na 
região. A Figura 5 é uma representação artística 
do projeto em questão. Destaca-se que, na legis-
lação apresentada, de seus 64 artigos, apenas um 
deles (artigo 49), de forma superficial, atribui 
apenas à Secretaria de Saúde Municipal monitorar 
a ocupação de áreas oriundas de processos de des-
contaminação do solo, ou seja, sem apontar em 
qualquer documento a preocupação com passivos 
ambientais oriundos de contaminação de solo, 
água subterrânea ou riscos de intrusão de vapores.

Face ao histórico, bem como ao cenário atu-
al de uso da região, o Projeto do Arco Jurubatuba 
é uma iniciativa de requalificação urbana vol-
tada para a revitalização e reestruturação de 
Jurubatuba, localizada na zona sul de São Paulo. 
Com um enfoque integrado, segundo a Prefeitura 
de São Paulo (São Paulo, 2023), o projeto busca 
transformar a área ao promover a integração entre 
moradia, trabalho, transporte e meio ambiente, vi-
sando à melhoria da qualidade de vida dos mora-
dores e à dinamização da economia local. As pers-
pectivas são positivas, ainda que se evidencie que 
os arranjos institucionais e os instrumentos sele-
cionados para elaboração e futura implementação 
do PIU aumentam a complexidade do projeto, a 
fragmentação do processo e a superficialidade 
dos procedimentos de participação e legitimação 
da intervenção (Gueresi, 2024). Com a sua imple-
mentação, espera-se que Jurubatuba se torne um 
modelo de desenvolvimento sustentável, melho-
rando a qualidade de vida dos seus habitantes e 
promovendo um crescimento econômico inclusi-
vo e ambientalmente responsável.

FIGURA 4 – Delimitações (A) da Área de Restrição e Controle para captação e uso das águas subterrâneas no 
município de São Paulo (ARC - Jurubatuba); e (B) de ocorrência do Projeto de Intervenção Urbana do Arco 
Jurubatuba.
FIGURE 4 – Delimitations (A) of the Restriction and Control Area for groundwater capture and use in the municipality of São Paulo 
(ARC - Jurubatuba); and (B) of the occurrence of the Jurubatuba Urban Intervention Project.



11

Derbyana, ISSN 2764-1465, 46: e885, 2025.

O censo realizado em 2022 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ve-
rificou que o território do Arco Jurubatuba abriga 
um contingente aproximado de 150.000 habitan-
tes (1,25% da população paulistana) em uma área 
bruta de 2.158 hectares (1,41% do município) dos 
quais 1.400 são área de lote, isto é, destinados à 
edificação. A taxa de crescimento populacional é 
de 1,2% ao ano (IBGE, 2022). Atualmente, segun-
do a Prefeitura de São Paulo (São Paulo, 2023), 
embora tenha demonstrado um declínio, a ativida-
de industrial ainda representa importante papel de 
atuação na região, em especial a indústria quími-
ca, seguida pela eletromecânica e têxtil, portanto, 
sendo uma zona de risco contínuo de surgimento 
de novos focos de passivos ambientais (o PIU 
visa, também, a reindustrializar a região).

Acerca da dinâmica da contaminação na 
ARC Jurubatuba, autores como Dias (2021) des-
tacam a complexidade do problema na região, 
considerando sua evolução histórica, com alta 
densidade de poços tubulares profundos e que 
apresentam proximidade com áreas contaminadas 
e zonas de restrição do uso de água subterrânea 
(Figura 6). Ainda, na porção noroeste da área des-
tacada na Figura 6, observa-se uma densidade in-
comum de poços de bombeamento, por conta de 
técnicas de remediação por barreira hidráulica, 

outorgados e inclusos no banco de dados do De-
partamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), 
apud Dias (2021). A principal zona de restrições 
de captação de água, bem como sua integração 
com manancial local, é apresentada no retângulo 
vermelho central à área de estudo (Figura 6).

Considerando que os principais responsá-
veis legais na região em destaque da Figura 6 são 
indústrias automotivas, metalúrgicas, de bebidas 
e de embalagens plásticas, Dias (2021) reforça a 
possibilidade de que os poços profundos estejam 
a bombear água de plumas de contaminação. En-
tretanto, a sobreposição de áreas contaminadas na 
região de Jurubatuba não é 100% correspondente 
às zonas de restrição ao uso de água subterrânea, 
como é possível observar na Figura 7.

Os resultados de Dias (2021) permitiram 
a construção da seção geológica apresentada na 
Figura 7, identificando duas unidades hidroestra-
tigráficas distintas: o Sistema Aquífero Cristalino 
(SAS) e o Sistema Aquífero Sedimentar (SAC). O 
SAC é o alvo de bombeamento de todos os poços, 
demonstrando que contaminantes como metais e 
solventes halogenados e aromáticos provenientes 
da atividade industrial local estão presentes no 
embasamento cristalino e geograficamente próxi-
mos dos poços tubulares.

FIGURA 5 – Representação Conceitual do Projeto Urbanístico de Jurubatuba. Adaptado de São Paulo (2018).
FIGURE 5 – Conceptual Representation of the Jurubatuba Urban Project. Adapted from São Paulo (2018).



Sillos et al.

12

FIGURA 6 – Localização de poços tubulares e áreas contaminadas em regiões industriais na região de Jurubatuba (ex-
trato da escala 1:50.000) e área de interesse destacada pelo retângulo vermelho e representada na Figura 7. Fonte: Dias 
(2021).
FIGURE 6 – Location of tubular wells and contaminated areas in industrial regions of Jurubatuba (original scale 1:50,000) and 
interest area highlighted by red rectangle and represented in Figure 7. Source: Dias (2021).

FIGURA 7 – Traçado da seção geológica elaborada sobre a região de Jurubatuba (extrato da escala de 1:5.000) e 
representação vertical dos poços tubulares em regiões contaminadas de Jurubatuba (escala de 1:20.000). Adaptado 
de Dias (2021).
FIGURE 7 – Drawing of the geological section over the Jurubatuba region (original scale 1:5,000) and vertical representation of tube 
wells in contaminated areas of Jurubatuba (scale 1:20,000). Adapted from Dias (2021).
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3.2 Aspectos geográficos, geológicos e hidrogeo-
lógicos

A litoestratigrafia da região do Arco 
Jurubatuba, assim como grande parte da cidade 
de São Paulo, é composta pela associação de 
complexos ígneo-metamórficos pré-cambrianos, 
como embasamento de formações sedimentares 
cenozoicas (Figura 8). Sob a perspectiva 
geomorfológica, o embasamento cristalino ocorre 
na forma de morros, morrotes e serras, enquanto 
as camadas cenozoicas, como colinas e planícies 
aluvionares. 

O embasamento cristalino pré-cambriano é 
composto por rochas com distintos graus de me-
tamorfismo: xistos e paragnaisses de condições 
mais brandas a médias do Complexo Embu, an-
fibolitos e quartzitos típicos do metamorfismo 
regional de médio grau do Complexo Itapeti e 
gnaisses bandados e migmatitos dos Complexos 
Gnáissico-Magmáticos do Terreno Embu de alto 
grau. Por fim, o embasamento cristalino con-

ta com a intrusão de granitos e granodioritos do 
Complexo Granítico em diferentes momentos 
tectônicos. Tal diversidade contribui para a com-
plexidade geológica da região. Essas formações 
influenciam significativamente a topografia, a 
composição do solo e os recursos minerais dis-
poníveis. 

Sobre o embasamento cristalino assenta-se 
a Bacia Sedimentar de São Paulo (formações Re-
sende, Tremembé, São Paulo e Itaquaquecetuba), 
sendo constituída por depósitos de sistema fluvial 
meandrante, litologicamente com conglomera-
dos, arenitos, siltitos e argilitos, caracterizando 
depósitos de canal, barra de pontal e planície de 
inundação, podendo alcançar 200 m de espessu-
ra (Campos et al., 2002). Complementarmente, 
os processos de intemperismo químico e físico 
afetam os sedimentos desta bacia, alterando suas 
características mineralógicas e físicas e, conse-
quentemente, hidrogeológicas.

Os sedimentos quaternários são compostos 
por depósitos aluviais (areia, silte, argila e casca-

FIGURA 8 – Mapa Geológico de Escala Regional da Porção Sul do Município de São Paulo, Brasil. Adaptado 
de Perrotta et al. (2006).
FIGURE 8 – Regional Geological Map of the Southern Portion of the Municipality of São Paulo, Brazil. Adapted from Perrotta et 
al. (2006).
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lhos), que ocorrem ao longo das várzeas dos rios 
e córregos atuais, destacando-se as planícies dos 
rios Tietê (que na região do Pari e Vila Maria chega 
a 14 km de largura), Pinheiros e Tamanduateí, inten-
samente remodeladas pela ação humana, por meio 
de retificações dos canais e aterramento das várzeas.

As características dos solos e aquíferos impac-
tam a construção civil, a gestão de recursos hídricos 
e as estratégias de planejamento urbano. A presença 
de aquíferos fraturados e sedimentares oferece fon-
tes de água subterrânea, enquanto a resistência das 
rochas cristalinas proporciona uma base sólida para 
a infraestrutura urbana.

Os aquíferos fraturados em São Paulo são 
formados principalmente por rochas cristalinas do 
embasamento pré-cambriano, por onde a água sub-
terrânea circula através de fraturas, falhas e juntas. A 
capacidade de armazenamento de água nesses aquí-
feros é limitada pela baixa porosidade primária das 
rochas, sendo a porosidade secundária a predomi-
nante e dominada pela presença de fraturas. A pro-
dutividade de poços nestes aquíferos varia significa-
tivamente em função da densidade e conectividade 
das fraturas. Hirata e Ferreira (2001) apontam que 
a capacidade específica identificada no SAC pode 
apresentar média de 0,20 m³/h/m nas rochas grani-

toides, enquanto, em rochas metamórficas, a média 
é de 1,35 m³/h/m, sendo que em municípios como 
Cajamar, o valor máximo identificado pode chegar 
a 2,79 m³/h/m.

Os aquíferos porosos em São Paulo são repre-
sentados principalmente pelo Aquífero São Paulo, 
composto pelas rochas sedimentares da Bacia de 
São Paulo (formações Resende, São Paulo, Tre-
membé e Itaquaquecetuba), e pelas coberturas alu-
vionares e coluvionares mais recentes. O Aquífero 
São Paulo tem uma capacidade específica média de 
0,48 m³/h/m, representando um pouco mais da me-
tade da capacidade do Aquífero Resende – 0,91 m³/
h/m, também componente do SAS (Hirata & Ferrei-
ra, 2001). Este aquífero é uma importante fonte para 
o abastecimento de água da cidade, especialmente 
nas áreas onde a exploração de água subterrânea é 
intensiva. 

Os aquíferos aluviais possuem alta capacidade 
de armazenamento e transmissão de água, consti-
tuindo importantes fontes de água subterrânea para 
abastecimento urbano e agrícola, sendo geralmente 
encontrados em áreas mais superficiais e próximas 
a cursos d'água estando, portanto, mais suscetíveis 
à contaminação antrópica. A Figura 9 apresenta a 
hidrogeologia local.

FIGURA 9 – Hidrogeologia regional da área do Arco Jurubatuba. Fonte: DAEE/IG/IPT/CPRM (2005).
FIGURE 9 – Regional hydrogeology of the Arco Jurubatuba area. Source: DAEE/IG/IPT/CPRM (2005).
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3.3 Risco toxicológico no uso da água subterrânea 

Jurubatuba possui diversas áreas contami-
nadas devido ao histórico industrial da região. A 
CETESB identifica, monitora e impõe restrições 
nessas áreas para proteger a saúde pública e o 
meio ambiente. A região de restrição e controle 
de captação e uso de águas subterrâneas, confor-
me estabelecido pela Deliberação CRH nº 132, de 
19/04/2011, que homologa a Deliberação CBH-AT 
nº 01, de 16/02/2011, visa a proteger os recursos 
hídricos subterrâneos da sobre-exploração e da 
contaminação (CRH, 2011). Essa deliberação foi 
criada em resposta à necessidade crescente de re-
gulamentar e gerenciar o uso das águas subterrâne-
as, garantindo sua sustentabilidade para as futuras 
gerações.

Esta medida visa não apenas a proteger os 
aquíferos, mas também a garantir que o uso da 
água subterrânea seja sustentável e equitativo.

A implementação das deliberações envolveu 
a identificação e a demarcação das áreas de restri-
ção, a regulamentação das outorgas de captação e o 
monitoramento contínuo dos níveis e da qualidade 
da água subterrânea. As autoridades ambientais e 
os órgãos de gestão de recursos hídricos trabalha-
ram em conjunto para assegurar que as medidas 
fossem eficazes e cumprissem os objetivos estabe-
lecidos.

O inventário de áreas contaminadas identifi-
cou uma área contaminada crítica com 12 empre-
sas envolvidas na região, onde o risco toxicológico 
em solo e das águas subterrâneas é significativo 
(CETESB, 2024a). Há vários casos notáveis de 
contaminação em Jurubatuba, onde foram encon-
trados elevados níveis de contaminação por metais 
pesados e solventes orgânicos. A contaminação 
nesta área afetou o solo e a água subterrânea, re-
presentando riscos diretos à saúde dos trabalhado-
res e residentes próximos (São Paulo, 2020). Atu-
almente, o perímetro de inviabilização de captação 
de água na região está restrito a algumas áreas de 
Jurubatuba em que se tem monitoramento de poços 
profundos contaminados por solventes clorados, 
tendo sido revogadas todas as outorgas de captação 
de água subterrânea.

Dada a gravidade da situação, entes públicos, 
entre eles a Secretaria de Meio Ambiente, o Minis-
tério Público e a Universidade de São Paulo, desen-
volveram estudos apresentados em L’Apiccirella et 
al. (2005, 2009), em que foram delimitadas áreas 
de restrição e controle de uso de água subterrânea 
na região de Jurubatuba. Este fato deveu-se, em 

especial, à contaminação existente por compostos 
organoclorados e ao grande número de captações 
de água subterrânea existentes. Classificaram-se 
as frações contaminadas como áreas de alta, média 
e baixa restrição devido à proximidade com sítios 
sabidamente contaminados por DNPL (solventes 
organoclorados mais densos que água).

1.	 Alta restrição: regiões de maior densidade 
de Atividades com Elevado Potencial de 
Contaminação (AEPC), presença de poços com 
detecção de compostos organoclorados e áreas 
declaradas contaminadas com esses compostos.

2.	 Média restrição: áreas definidas para proteger 
as regiões adjacentes às células de alta restrição, 
considerando o modelo conceitual de fluxo de 
água subterrânea.

3.	 Baixa restrição: densidade intermediária de 
AEPC e suas células vizinhas que também 
necessitam de proteção (L’Apiccirella et al., 
2005, 2009).

A Figura 10 mostra a ocorrência das áreas e 
as respectivas classificações das restrições.

3.4 Controle e risco toxicológico de Intrusão de 
Vapores

Muitos passivos ambientais apresentam 
contaminação por SQI voláteis, como hidrocarbo-
netos derivados do petróleo, solventes clorados, 
mercúrio, metano e radônio, os quais podem re-
presentar um potencial risco para intrusão de va-
por (IV) (Ma et al., 2020; Zhang et al., 2025). De 
acordo com USEPA (2015b), intrusão de vapor é 
o termo geral aplicado à migração, por difusão, 
da fase gasosa de compostos orgânicos voláteis 
(COV) de uma fonte subterrânea através da zona 
não saturada. Em muitas situações, não há ne-
nhum odor químico forte associado ao contami-
nante. Além disso, a dinâmica de uma pluma de 
contaminante pode ser de difícil previsão e seu 
comportamento pode variar no tempo e no espaço 
(O’Leary, 2025). A IV é considerada na avaliação 
de risco como a via de exposição humana mais 
importante em locais afetados por COV, uma vez 
que apresenta, em geral, o maior potencial para 
resultar em exposição humana real (Ma et al., 
2020).

A IV é um tema relevante para a revitaliza-
ção de brownfields onde compostos voláteis resi-
duais no solo e nas águas subterrâneas podem per-
manecer não detectados, atuando como fonte de 
fases gasosas potencialmente contaminantes, cujo 
acúmulo pode atingir níveis inaceitáveis (Lonati 
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et al., 2019). Segundo Hou e O’Connor (2020a, 
b), o setor de remediação ambiental evoluiu tec-
nicamente e se aprimorou de forma sustentável 
(green remediation) ao longo das últimas dé-
cadas, mas sem a perspectiva de “remoção to-
tal” dos contaminantes em função dos grandes 
impactos sociais e econômicos gerados. A IV é 
considerada o principal problema ambiental que 
o setor de incorporação imobiliária enfrenta em 
centros urbanos (Green, 2018). Geralmente, so-
los de zonas urbanas são física, química e biolo-
gicamente mais heterogêneos em relação a solos 
de origem natural, exigindo técnicas exclusivas 
de manejo. Além de locais de acúmulo subaéreo 
de gases, nos quais se concentram a maior parte 
dos estudos realizados sobre IV, espaços urba-
nos também apresentam estruturas subterrâneas 
(e. g. garagens subterrâneas, estações de metrô 
e túneis) frequentemente localizadas nas proxi-
midades de sítios industriais desativados ou em 
atividade (Ma et al., 2020).

Segundo USEPA (2015a), o modelo con-
ceitual padrão para IV considera os seguintes 
aspectos:

i.	 Partição do contaminante presente no solo ou 
na água subterrânea para a fase gasosa;

ii.	Difusão do vapor através da zona vadosa da 
sua área de origem em direção às imediações 
das construções;

iii.	Advecção e/ou difusão do vapor através da 
fundação da construção.

Este modelo conceitual permite correlacio-
nar o fenômeno da IV em sítios onde há plumas 
de COV presentes nas águas subterrâneas ou no 
solo. Entretanto, o modelo conceitual deve in-
corporar características físico-químicas locais 
que podem exercer controle sobre a migração 
e a degradação dos contaminantes. A investiga-
ção do meio físico é a primeira etapa em uma 
avaliação de IV, uma vez que as informações es-
pecíficas dos sítios (e.g. tipo de contaminante, 
concentrações, vias preferenciais, distâncias dos 
receptores e presença de barreiras) podem de-
terminar se a IV pode ocorrer dentro ou fora da 
área fonte (Baker et al., 2016; Wisconsin Depart-
ment of Natural Resources, 2018). McHugh et 
al. (2017) relataram a ausência de IV em locais 
com altas concentrações de COV nas águas sub-

FIGURA 10 – Áreas de restrições ao uso de água subterrânea. Fonte: CBH-AT (2021).
FIGURE 10 – Areas with restrictions on the use of groundwater. Source: CBH-AT (2021).
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terrâneas. Nestes sítios, a presença de barreiras 
à difusão do vapor impediu sua migração para o 
interior das construções. Lentes de água subter-
rânea limpa e camadas de material fino saturado 
(silte e argila) sobre a pluma de COV, biodegra-
dação na zona não saturada, fundações construí-
das com materiais impermeáveis e pressão dife-
rencial positiva no interior das construções são 
alguns exemplos de barreiras à IV. Coloca-se, 
contudo, a questão relativa às áreas adjacentes 
aos brownfields: o que se pode antecipar quanto 
ao seu comportamento ambiental e à propagação 
dos contaminantes? Quando existem dezenas de 
áreas contaminadas concentradas em uma mes-
ma região, torna-se plausível o risco de migra-
ção de gases para zonas de uso público – como 
escolas, espaços comerciais, praças ou teatros –, 
o que exige uma avaliação integrada do risco e 
das medidas de mitigação associadas.

A Figura 11 apresenta o modelo conceitual 
de um possível cenário de IV, como o existente 
na região de estudo.

O caso de Jurubatuba, classificada como 
uma área complexa, com múltiplas fontes de 
contaminantes, com plumas que podem combi-
nar-se, provenientes de distintas origens e SQI, 

exige uma avaliação avaliação de risco toxicoló-
gico para IV, levando em conta seu perfil cumu-
lativo que demanda cuidadosa investigação para 
compreender-se sua extensão e gravidade. Dado 
que a região possui geologia heterogênea, esta 
pode impedir ou canalizar a migração de vapor 
de forma variada, complicando a avaliação e 
exigindo modelagem especializada. Corredores 
de serviços públicos subterrâneos, esgotos ou tú-
neis subterrâneos podem atuar como conduítes 
para a migração de vapor, permitindo que a fase 
volátil se desloque por longas distâncias e inva-
da edifícios que não estejam diretamente sobre a 
fonte de contaminação.

Além disso, mudanças sazonais da pressão 
barométrica e dos níveis das águas subterrâneas, 
com oscilações agravadas pelas mudanças cli-
máticas, podem fazer com que as concentrações 
de vapor flutuem significativamente ao longo do 
tempo, fato que demanda expertise técnica no 
processo de diagnóstico e amostragem da área, 
para que se compreenda toda a gama de expo-
sição e risco toxicológico potencial existente. 
Nesse sentido, Jurubatuba é um caso icônico de 
desafio aos gestores para sua adequada gestão e 
controle de perigos e riscos ambientais.

FIGURA 11 – Modelo conceitual padrão para intrusão de vapor. Fonte: Sillos (2023).
FIGURE 11 – Standard conceptual model for vapor intrusion. Source: Sillos (2023).
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3.5 Avaliação de risco toxicológico com foco na IV

Existem diversas diretrizes técnicas que nor-
teiam o gerenciamento de áreas com intrusão de 
vapores (Eklund et al., 2024; O’Leary, 2025; New 
Jersey Department of Environmental Protection 
[NJDEP], 2018). Alguns critérios de avaliação, 
como distância da área fonte da contaminação, 
concentração do contaminante volatilizado, fato-
res de atenuação e medidas de mitigação, variam 
de forma significativa de acordo com a legislação 
do estado ou país onde a norma técnica foi elabo-
rada (Eklund et al., 2018).

A USEPA publicou, em 2015, dois protoco-
los atualizados (USEPA 2015a, 2015b), em que a 
problemática dos COV é tratada separadamente 
em função do potencial do contaminante para ge-
ração de IV. Neles, os vapores de COV clorados 
(cloreto de vinila e percloroetileno) são considera-
dos mais resistentes à biodegradação na zona va-
dosa, enquanto os vapores de hidrocarbonetos de-
rivados do petróleo (benzeno e xilenos) são mais 
facilmente atenuados a curtas distâncias quando 
há oxigênio suficiente na atmosfera da zona não 
saturada.

Durante a etapa de avaliação inicial do sítio, 
a abordagem é considerada conservativa (McHu-
gh et al., 2017). Contudo, em áreas onde deseja-se 
detalhar a investigação, o plano de trabalho reco-
mendado compreende uma série de ações de cará-
ter intensivo que inclui amostragens de água sub-
terrânea e de vapores ao longo do tempo, tanto no 

subsolo quanto no ambiente interno. Os compo-
nentes principais que devem integrar um modelo 
conceitual de estudos de risco em etapa de investi-
gação (USEPA, 2015a) encontram-se sumarizados 
na Tabela 2.

A quantificação dos riscos associados à IV 
pode ser uma tarefa difícil, em função da com-
plexidade que envolve a devida caracterização de 
variáveis como caminhos preferenciais de migra-
ção de vapores, composição do ar em ambientes 
internos e métodos adequados de amostragem que 
representem de forma satisfatória a dinâmica das 
concentrações dos contaminantes (Kram et al., 
2020).

As recomendações da USEPA para decisões 
relacionadas ao risco baseiam-se nas estimativas, 
em condições atuais e futuras, da exposição máxi-
ma razoável (EMR), definida como a maior expo-
sição esperada para ocorrer em um determinado 
ambiente. Conceitualmente, ela é estimada como a 
porção acima do percentil 90 e abaixo do percentil 
98 da distribuição de exposição (USEPA, 2015a). 
Em 2014, a USEPA publicou o Vapor Intrusion 
Screening Level (VISL) Calculator User’s Guide 
(USEPA, 2014), que fornece descrições, equações 
e parâmetros de exposição utilizados nos cálculos 
de concentração de vapores do ar ambiente a partir 
das concentrações dos gases presentes no solo e na 
água subterrânea, bem como a quantificação dos 
riscos baseados na EMR a longo prazo.

A calculadora de VISL é capaz de determi-
nar se a via de IV tem o potencial para representar 

TABELA 2 – Modelo Conceitual de risco de IV. Fonte: USEPA (2015a).
TABLE 2 – Conceptual model of vapor intrusion risk. Source: USEPA (2015a).

Escopo mínimo recomendado

•	 Inventário de substâncias químicas de interesse na região de estudo;
•	 Áreas críticas e brownfields a considerar;
•	 Incidentes prévios e informações sobre gases e odores no histórico da região;
•	 Resumo do sítio investigado com base no entendimento atual das condições locais;
•	 Mapa(s), em escala, ilustrando a extensão conhecida da contaminação do subsolo com zonas de referência prontamente iden-

tificáveis (e.g. ruas e edifícios);
•	 Definições de localização e metodologia amostral (meios, frequência e padrões analíticos);
•	 Análise da criticidade dos métodos a avaliar (se análise continua, ativa, passiva, em campo ou em laboratório) a fim de avalia-

rem-se flutuações de concentração ao longo do período monitorizado; 
•	 Determinação de áreas sensíveis a intrusão de vapores, bem como população exposta;
•	 Plano de garantia de qualidade do projeto;
•	 Plano de segurança;
•	 Treinamento de equipe para a adequada caracterização de condições ambientais e interpretação de dados de campo;
•	 Protocolos de amostragem recomendados, promovendo saúde e segurança ocupacional.
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um nível inaceitável de risco para a saúde humana 
por meio de estimativas baseadas em critérios de 
volatilidade e toxicidade dos compostos químicos. 
A ferramenta fornece a listagem de produtos quí-
micos voláteis conhecidos por representar risco 
potencial de câncer por meio da via de exposição 
respiratória, bem como as concentrações limite 
recomendadas em água subterrânea, vapores no 
subsolo e em ar ambiente para diferentes cenários 
de exposição residencial ou comercial (USEPA, 
2014). Sillos et al. (2014, 2015, 2019), em estudos 
apresentados nos congressos de Battelle, aponta-
ram a sensibilidade das avaliações de campo para 
IV, quando comparada ao modelo clássico de ris-
co, em especial para substâncias químicas como 
PCE e seus derivados. Os cenários industriais 
contaminados por solventes clorados são de difícil 
diagnóstico, além de exigirem a contínua extração 
de gases por períodos prolongados, a fim de se mi-
tigar os impactos nos receptores locais. Os compo-
nentes principais que devem integrar uma etapa de 
investigação detalhada para sítios com intrusão de 
vapores (USEPA, 2015a) encontram-se sumariza-
dos na Tabela 3.

3.6 Intrusão de vapores e mudanças climáticas

As mudanças climáticas exacerbam os ris-
cos de intrusão de vapores (IV) ao aumentar a 
variabilidade temporal nas concentrações de con-
taminantes no ar interno devido a fatores mete-
orológicos como pressão barométrica, velocida-
de dos ventos, temperatura e umidade do solo, 
fatores estes que influenciam o movimento dos 
vapores (Laemmel et al., 2019).

Eklund (2024) mostra que a maior variabi-
lidade impulsionada pelo clima nas propriedades 
do solo e nos padrões climáticos cria flutuações 
imprevisíveis nos níveis de compostos orgânicos 
voláteis (COV), complicando a avaliação de lon-
go prazo da IV e o gerenciamento de riscos, exi-
gindo estratégias de amostragem e modelagem 
mais sofisticadas para prever a qualidade do ar 
interno futura.

As mudanças climáticas alteram as proprie-
dades do solo, afetando a difusão e a advecção 
dos COV. Por exemplo, chuvas mais intensas 
podem infiltrar-se no solo, alterando seu teor de 
umidade e impactando a pluma de vapor sub-

TABELA 3 – Escopo do plano de trabalho recomendado por USEPA (2015a) em etapa de investigação detalha-
da para sítios com intrusão de vapores.
TABLE 3 – Scope of the work plan recommended by USEPA (2015a) in the detailed investigation stage for sites with vapor intrusion.

Escopo mínimo recomendado

•	 Descrição da(s) justificativa(s) e objetivo(s) da investigação
•	 Resumo do modelo conceitual do sítio investigado
•	 Mapa(s), em escala, ilustrando a extensão conhecida da contaminação do subsolo com zonas de refe-

rência prontamente identificáveis (e.g. ruas e edifícios)
•	 Indicação do meio a ser amostrado
•	 Compreensão de aspectos geológicos e hidrogeológicos locais
•	 Localização, identificação, tipo e justificativa para os locais de amostragem
•	 Avaliação da migração de COV na geologia local
•	 Mapeamento de principais interferentes subterrâneos
•	 Métodos e procedimentos de amostragem para cada meio
•	 Métodos analíticos utilizados na quantificação das concentrações dos compostos de interesse e uma 

declaração sobre o tipo de laboratório (estacionário ou móvel) utilizado
•	 Procedimento operacional padrão do laboratório e dos instrumentos de campo utilizados
•	 Plano de garantia de qualidade do projeto
•	 Plano de segurança
•	 Profissionais com experiência na caracterização de condições ambientais do subsolo e interpretação 

de dados de campo
•	 Profissionais de campo com treinamento e prática de trabalho de acordo com os protocolos de amos-

tragem recomendados, promovendo saúde e segurança ocupacional
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terrânea. Temperaturas mais elevadas alteram a 
pressão de vapor de compostos voláteis, possibili-
tando maior concentração em áreas sensíveis.

Mesmo o risco toxicológico e a forma de 
monitoramento sofrem distorções como efeito das 
mudanças climáticas, necessitando de tratamento 
estatístico dos dados, ao longo de um período ex-
tenso de observação. A flutuação de resultados, 
mesmo intradia, tem sido objeto de preocupação 
para pesquisadores de todo mundo (Intergovern-
mental Panel on Climate Change [IPCC], 2021). 

Grifoni et al. (2022) apresentam, no entan-
to, que países em que a burocracia administrativa 
prevalece sobre as preocupações ambientais, con-
vencer as partes interessadas, e particularmente as 
instituições de controle a considerar a mitigação, 
a adaptação e a resiliência climáticas no desenvol-
vimento de áreas contaminadas é extremamente 
difícil. 

4 PROPOSTA PARA ESTUDO DE INTRUSÃO 
DE VAPORES EM MULTISSÍTIO

O presente estudo propõe uma metodologia 
de avaliação regional de intrusão de vapores em 
áreas urbanas nas quais foram gerados passivos 
ambientais em solos e águas subterrâneas através 
do aporte de resíduos líquidos (e.g. hidrocarbone-
tos de petróleo e solventes organoclorados), bor-
ras e resíduos sólidos contaminados por substân-
cias químicas tóxicas em zonas multissítio.

Além da recomendação de mapeamento das 
fases gasosas em subsuperfície, também é apre-
sentado um modelo conceitual de drenagem dos 
gases detectados. O intuito dessa ação é zelar pelo 
controle e gerenciamento de risco toxicológico à 
saúde humana e/ou perigo que se observem, des-
tacando-se, em especial:

•	 Risco toxicológico à saúde humana derivado 
da inalação de substâncias químicas perigosas;

•	 Risco de câncer decorrentes da toxicidade dos 
vapores carcinogênicos que adentrem o am-
biente, em usuários em exposição crônica; e

•	 Risco de explosividade pelo acúmulo de gases 
comburentes, em áreas confinadas.

Como técnica central de extração de 
vapores, a Despressurização Abaixo do Piso 
(SSD - sub-slab depressurization) enquadra-
se dentro das técnicas que mais crescem em 
aplicação mundialmente, em virtude de seu 
caráter sustentável (Sillos et al., 2019).

4.1 Etapas metodológicas recomendadas

O estudo regionalizado de uma área multis-
sítio como Jurubatuba demanda um planejamento 
que deve atender ao interesse de consolidação de 
informações sobre o efeito sinergético de vários 
sítios contaminados, no que tange seu impacto 
ambiental. O enfoque de gestão de riscos existen-
tes no modelo de gestão individualizado adotado 
até o presente privilegiou a elaboração de estudos 
de avaliação de risco e investigação detalhada em 
que a IV não era mapeada. Portanto, para maior 
robustez dos modelos conceituais e avaliação da 
abrangência de impactos ambientais em sítios con-
taminados será importante a inclusão dessa temáti-
ca (gases em subsuperfície), seguindo-se as etapas:

i.	 Avaliação de dados prévios de estudos 
geológicos e hidrogeológicos locais, com apon-
tamento de principais sítios contaminados;

ii.	 Avaliação de zonas de maior risco am-
biental que confira toxicidade à saúde da popu-
lação exposta;

iii.	 Definição de malha que atenda a estudo 
estatístico de contaminação por compostos or-
gânicos voláteis (COV);

iv.	 Avaliação de campo de áreas 
representativas para instalação de pontos de 
avaliação e controle em subsuperfície e abaixo 
de lajes de edificações;

v.	 Instalação de pontos de amostragem 
abaixo de piso (subslabs);

vi.	 Amostragem de vapores conforme me-
todologia USEPA (2014, Método TO 17); e

vii.	 Acondicionamento de amostras e envio 
a laboratórios de análise.

A avaliação deverá ser direcionada à iden-
tificação de SQI que estejam presentes em áre-
as públicas, e a partir disso determinar seu risco 
toxicológico, eventuais perigos de explosividade 
e zonas de origem. Com o tratamento de dados, 
eventualmente poder-se-á concluir pela neces-
sidade de instalação de sistema de extração de 
vapores do tipo SSD para controle do risco exis-
tente. O modelo conceitual também deverá consi-
derar a complexidade geológica da região e se há 
influência significativa da topografia, da compo-
sição do solo e dos recursos minerais na mobili-
dade, acúmulo, degradação, adsorção, geração e 
transporte do gás em subsuperfície.
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Como referência espacial de investigação de 
gases em zonas multissítio, com base na métrica 
recomendada pela agência ambiental de New 
Jersey (NJDEP, 2018), tem-se a Tabela 4.

Ilustrativamente, a Figura 12 apresenta um 
mosaico sequencial fotográfico dos trabalhos de 
amostragem de intrusão de vapores.

Por meio do estudo recomendado para re-
gião de Jurubatuba, várias questões poderão ser 
mais bem compreendidas sobre o risco existen-
te, a saber:
i.	 Necessidade de adensamento de pontos amos-

trais para refinamento do modelo conceitual de 
geração de gás em subsuperfície;

TABELA 4 –  Escopo de amostragem de gases abaixo do piso e de ar ambiente em função da área construída. 
Fonte: NJDEP (2018).
TABLE 4 – Scope of sub-slab gas and ambient air sampling according to built area. Source: NJDEP (2018).

Área da construção (m²) Número de amostras abaixo do piso Número de amostras de ar ambiente

Até 140 2 1 a 2
140 a 460 3 2
460 a 930 4 3
930 a 1.860 5 4
1.860 a 4.600 6 5
4.600 a 23.230 8 6
23.230 a 92.900 10 7
Acima de 92.900 12+ 9+

FIGURA 12 – Procedimento padrão para a amostragem de vapores embaixo do piso. A) Sondagem com per-
furadora em laje de concreto; B) Instalação de vapour-pins para monitoramento de gases abaixo do piso; C) 
Avaliação da selagem e estanqueidade dos poços de monitoramento instalados por meio do uso de gás hélio; D) 
Amostragem de vapores com tubos adsortivos e bomba de circulação de ar.
FIGURE 12 – Standard procedure for sampling vapors beneath the floor. A) Drilling on a concrete slab; B) Installation of vapor pins 
for monitoring subfloor gases; C) Assessment of the sealing and tightness of the installed monitoring wells using helium gas; D) 
Vapor sampling with adsorptive tubes and air circulation pump.
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ii.	Avaliação da mobilidade de gases na área;

iii.	Compreensão da conectividade de camadas 
litológicas e comparação com estudos prévios 
da contaminação observada;

iv.	Compreensão de como a geologia e 
hidrogeologia locais influenciam o contato 
entre contaminantes e população local, 
agravando a exposição a riscos toxicológicos 
originários de gases em subsuperfície (Destaca-
se que o transporte de SQI regionalizado pela 
presença de fraturas e fissuras nas rochas do 
embasamento cristalino foi fundamental para 
distribuição regional de contaminantes);

v.	 O papel das instalações existentes e o aporte de 
gases nas estruturas e interferentes subterrâneos;

vi.	Compreensão local da dinâmica dos vapores 
(decomposição de matéria orgânica - 
metagênese) do solo e sua relação com gases 
tóxicos existentes em subsuperfície.

O presente estudo e suas conclusões visam a 
contribuir com uma base sólida para o desenvolvi-
mento de um modelo conceitual de mitigação de 
impactos ambientais existentes. Portanto, por meio 
da avaliação inicial dos vapores em subsuperfície, 
serão definidos métodos de drenagem desses gases 
de modo a permitir o uso seguro da área avaliada e 
o controle dos riscos toxicológicos.

4.2 Medidas de mitigação

Medidas voltadas à prevenção da migração 
de vapores para o interior de construções são mui-
tas vezes necessárias para evitar a possível expo-
sição de receptores. Diversas técnicas podem ser 
implementadas de forma integrada para eliminar 

ou atenuar a via de IV durante as atividades de ge-
renciamento do sítio contaminado. A escolha dos 
métodos de mitigação para IV deve ser fundamen-
tada no tipo de uso da construção afetada pela con-
taminação, no tempo de implementação do sistema 
de remediação, nas condições do meio físico local, 
nos objetivos e na viabilidade do projeto em curto 
e longo prazo (Baker et al., 2016).

Técnicas conservativas de remediação de 
vapores, como os sistemas de despressurização do 
solo, são capazes de reduzir ou eliminar o aporte 
de gases em ambientes fechados, uma vez que, ao 
invés de tratar o ar interno contaminado, essas téc-
nicas evitam a migração desses vapores (McHugh 
et al., 2017). Os métodos de mitigação de vapores 
podem ser agrupados em três categorias (Wiscon-
sin Department of Natural Resources, 2018):

i.	 Despressurização ativa;

ii.	Controle ativo do ar em ambiente interno;

iii.	Controle passivo.

Os sistemas ativos utilizam ventiladores que 
permitem a extração e a renovação do ar (Diallo et 
al., 2015). Já os sistemas passivos são projetos que 
não utilizam operações mecânicas, como barreiras 
passivas (USEPA, 2015a). Os métodos de despres-
surização ativa são os mais amplamente utilizados 
na redução das concentrações de contaminantes 
atribuídos à IV em ambientes internos (Lutes et al., 
2015; NJDEP, 2018) e são considerados os mais 
eficazes (Tabela 5). As barreiras passivas também 
são capazes de reduzir a intrusão de vapores, con-
tudo sua utilização de forma isolada pode não ser 
adequada, sendo recomendado o uso combinado 
com técnicas de despressurização ativa (Price et 
al., 2017).

TABELA 5 – Possibilidade de descontaminação em etapa de mitigação de IV. Modificado de Wisconsin Depart-
ment of Natural Resources (2018).
TABLE 5 – Possibility of decontamination in the mitigation stage of vapor intrusion. Modified from Wisconsin Department of 
Natural Resources (2018).

Uso da terra e tipo de construção Despressurização ativa Controle ativo do ar em ambiente interno Controle passivo

Construções pré-existentes

Residencial Sim Raro Raro

Uso misto Sim Depende Raro

Não residencial Sim Depende Raro

Novas construções

Residencial Sim Depende Depende

Uso misto Sim Depende Depende

Não residencial Sim Sim Depende
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O SSD é uma técnica de despressurização ati-
va capaz de atenuar os vapores do solo através da 
geração de gradientes negativos de pressão abai-
xo do piso, impedindo o transporte advectivo dos 
gases em direção ao interior das construções (Ma 
et al., 2020; NJDEP, 2018). Os sistemas de SSD 
lidam com a intrusão de vapores de compostos or-
gânicos voláteis através da adaptação de projetos, 
critérios operacionais e comissionamento desen-
volvidos anteriormente pela indústria do radônio 
(Lutes et al., 2015).

Para novas construções, o projeto padrão de 
SSD (Figura 13) é composto por (i) uma camada 
permeável a gases imediatamente sotoposta à laje 
do piso mais baixo da construção, (ii) tubulações e 
poços de sucção no interior da camada permeável 
e (iii) risers verticais conectados a um ventilador 
de sucção posicionado acima da construção ou em 
área externa (Joseph, 2023). A instalação de siste-
mas SSD em construções pré-existentes prevê: (i) 
abertura de orifícios na laje da construção, (ii) re-
moção do solo abaixo da laje para a formação de 
bolsões de sucção, (iii) colocação de risers verti-
cais nos orifícios da laje conectados a um venti-
lador de sucção acima da construção ou em área 
externa e (iv) vedação das aberturas ao redor dos 
risers (USEPA, 2015a). A técnica de SSD é consi-
derada a estratégia de mitigação de IV mais prática 
e acessível para a maioria das construções, sendo 
instalada e operada com sucesso em uma ampla 
variedade de edifícios, tanto comerciais quanto re-
sidenciais (USEPA, 2015a).

Para a área do Arco Jurubatuba, o mapea-
mento de gases em subsuperfície e a avaliação de 
seu risco possibilitarão o desenvolvimento de uma 
estratégia de drenagem e tratamento desses gases, 
saneando a região contra eventuais riscos toxico-
lógicos à saúde humana que existam. Para tal, um 
novo estudo deve ser elaborado, focado em zonas 
em que se tenha histórico de passivos ambientais 
com plumas de contaminantes com alto teor de ga-
ses em subsuperfície.

5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO DE 
ESTUDOS DE IV NO ARCO JURUBATUBA

Modelos conceituais constituem estratégias 
de gestão de passivos ambientais e áreas 
contaminadas, sendo que a diferença entre seu uso 
para investigação de uma única área contaminada e 
para múltiplos sítios está na escala, complexidade 
e interconexão dos dados. Sua aplicação em mul-
tissítios permite o controle e ordenamento de infor-
mações, possibilitando a determinação de aspectos 
relevantes à compreensão da complexidade destes 
cenários, tais como a abrangência da área, o volu-
me do material que constitui as fontes de contami-
nação, os caminhos preferenciais de fluxo associa-
dos à geologia estrutural, condições geoquímicas 
do meio, características das SQI, entre outras ( Hart 
et al., 2021; Sillos et al., 2019). Embora os modelos 
conceituais  para áreas individuais e  para multissí-
tios sigam a mesma lógica básica de identificação 
de fontes, vias e receptores, o modelo multissítios 
exige uma abordagem mais ampla e uma análise de 

FIGURA 13 – Sistema de despressurização abaixo do piso com barreira passiva para intrusão de vapor.
FIGURE 13 – Illustration of the Sub-Slab Depressurization system with a passive barrier to vapor intrusion.
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como a contaminação pode interagir e migrar entre 
as diferentes áreas.

O caso do Arco Jurubatuba, com sua restrição 
tardia à captação e ao consumo de águas subter-
râneas contaminadas por SQI carcinogênicas re-
força a distância entre a informação de um risco 
ou perigo decorrente de um passivo ambiental e 
a celeridade do Estado na adoção de medidas de 
controle (Sillos, 2006). Nesse contexto, as popula-
ções economicamente vulneráveis tornam-se mais 
suscetíveis aos impactos ambientais existentes. No 
caso de Jurubatuba, estima-se que cerca de 150 
mil habitantes (1,25% da população paulistana) 
estejam potencialmente expostos a esses riscos. O 
entendimento do efeito sinérgico desses passivos 
ambientais ainda é incipiente, mas sua avaliação é 
necessária e urgente.

Adicionalmente à problemática de captação 
do aquífero local impactado por COV, o fator IV 
deve ser considerado pela gravidade que traz, seja 
por questões de perigo (explosividade de hidro-
carbonetos), seja por risco toxicológico à saúde 
humana (solventes clorados carcinogênicos, por 
exemplo). 

A migração de vapores, a composição do ar 
em ambientes internos e métodos adequados de 
amostragem que representem de forma satisfatória 
a dinâmica das concentrações dos contaminantes, 
tornam a quantificação dos riscos associados à IV 
uma tarefa difícil, em função da complexidade 
que demanda a devida caracterização de variáveis, 
como caminhos preferenciais, variações térmicas e 
barométricas, entre outras. Além disso, novas difi-
culdades são observadas decorrentes das mudanças 
climáticas e seus efeitos nos meios impactados. Al-
terações nas propriedades do solo afetam a difu-
são e a advecção dos COV e chuvas mais intensas 
alteram seu teor de umidade, impactando a pluma 
de vapor subterrânea. Temperaturas mais elevadas 
aumentam a pressão de vapor de compostos volá-
teis, possibilitando maior concentração em áreas 
sensíveis. Portanto, fatores como temperatura do 
ar, pressão barométrica, ventos de superfície e umi-
dade do solo, incluindo os efeitos de qualquer in-
filtração de água e/ou alterações no nível das águas 
subterrâneas afetam direta ou indiretamente as ta-
xas de transporte de gás na zona vadosa, alterando 
as concentrações de gás no solo em um determina-
do local e profundidade.

A avaliação de zonas de ARC Jurubatuba 
classificadas como Alta Restrição, onde há regi-
ões de maior densidade de Atividades com Eleva-
do Potencial de Contaminação (AEPC), presença 

de poços com detecção de compostos organoclo-
rados e áreas declaradas contaminadas com esses 
compostos, permitirá dimensionar a gravidade da 
presença de solventes clorados e hidrocarbonetos 
em forma gasosa nas edificações locais. Coloca-
-se, contudo, a questão relativa às áreas adjacentes 
aos brownfields: o que se pode antecipar quanto 
ao seu comportamento ambiental e à propagação 
dos contaminantes? Quando existem dezenas de 
áreas contaminadas concentradas em uma mesma 
região, torna-se plausível o risco de migração de 
gases para zonas de uso público – como escolas, 
espaços comerciais, praças ou teatros –, o que exi-
ge uma avaliação integrada do risco e das medidas 
de mitigação associadas.

Recomenda-se que futuros estudos tenham 
como princípio central a avaliação da gravidade do 
tema de IV em áreas sensíveis, incorporando um 
sistema de mapeamento de risco toxicológico que 
acione as autoridades competentes. Isso permitiria 
orientar ações de mitigação, além de garantir a pu-
blicidade e a transparência que a sociedade exige 
em questões tão sensíveis de saúde pública e risco 
ambiental.
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